

ATA N.º 19/2026-SCS - CONSELHO UNIVERSTÁRIO (COU): Às quinze horas e onze minutos do oitavo dia do mês de junho do ano de dois mil e vinte e seis, reuniu-se, remotamente via Plataforma Google Meet e presencialmente no auditório da Reitoria, o Conselho Universitário, para a sessão plenária convocada por meio do Edital n.º 19/2026 da Secretaria dos Colegiados Superiores (SCS), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 01 - e-Protocolo n.º 24.194.291-0  – Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional (PLD) – Parecer nº 7/2026-PLAN – Proposta de criação do Instituto de Pesquisas em Limnologia, Ictiologia e Aquicultura (Nupélia) como Órgão Suplementar da Universidade Estadual de Maringá, vinculado ao Centro de Ciências Biológicas; e pedido de Revogação da Resolução nº 001/2008-COU, que estabelece o Regulamento do Núcleo de Pesquisa em Limnologia, Ictiologia e Aquicultura (Nupélia), do Centro de Ciências Biológicas. Relatoria: Francisco José Peralta; 02 - e-Protocolo 25.672.795-1 – Pró-Reitoria de Recursos Humanos e Assuntos Comunitários (PRH) – Parecer nº 2/2026-ADM – Solicitação de Prorrogação da validade do Concurso Público regido pelo Edital nº 185/2023-PRH, para o Centro de Ciências Agrárias (CCA). Relatoria: Arildo José Braz de Oliveira; 03 - e-Protocolo 25.672.825-7 – Pró-Reitoria de Recursos Humanos e Assuntos Comunitários (PRH) – Parecer nº 3/2026-ADM – Solicitação de Prorrogação da validade do Concurso Público regido pelo Edital nº 186/2023-PRH, para o Centro de Ciências Biológicas (CCB). Relatoria: Arildo José Braz de Oliveira; 04 - e-Protocolo 25.672.867-2 – Pró-Reitoria de Recursos Humanos e Assuntos Comunitários (PRH) – Parecer nº 4/2026-ADM – Solicitação de Prorrogação da validade do Concurso Público regido pelo Edital nº 187/2023-PRH, para o Centro de Ciências Exatas (CCE). Relatoria: Arildo José Braz de Oliveira; 05 - e-Protocolo 25.673.096-0 – Pró-Reitoria de Recursos Humanos e Assuntos Comunitários (PRH) – Parecer nº 5/2026-ADM – Solicitação de Prorrogação da validade do Concurso Público regido pelo Edital nº 208/2023-PRH, para o Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes (CCH). Relatoria: Arildo José Braz de Oliveira; 06 - e-Protocolo 25.673.296-3 – Pró-Reitoria de Recursos Humanos e Assuntos Comunitários (PRH) – Parecer nº 6/2026-ADM – Solicitação de Prorrogação da validade do Concurso Público regido pelo Edital nº 209/2023-PRH, para o Centro de Ciências da Saúde (CCS). Relatoria: Arildo José Braz de Oliveira; 07 - e-Protocolo 25.673.832-5 – Pró-Reitoria de Recursos Humanos e Assuntos Comunitários (PRH) – Parecer nº 7/2026-ADM – Solicitação de Prorrogação da validade do Concurso Público regido pelo Edital nº 229/2023-PRH, para o Centro de Ciências Sociais Aplicadas (CSA). Relatoria: Arildo José Braz de Oliveira; 08 - e-Protocolo 25.674.029-0 – Pró-Reitoria de Recursos Humanos e Assuntos Comunitários (PRH) – Parecer nº 8/2026-ADM – Solicitação de Prorrogação da validade do Concurso Público regido pelo Edital nº 230/2023-PRH, para o para o Centro de Tecnologia (CTC). Relatoria: Arildo José Braz de Oliveira; 09 - e-Protocolo n.º 22.716.385-2  – Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação (PPG) – Parecer nº 6/2026-PLAN – Proposta de Alteração de Regulamento da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação / Reitoria (PPG/REI). Relatoria: Mauro Porcu; 10 - e-Protocolo n.º 21.339.747-8 – Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional (PLD) – Parecer nº 8/2026-PLAN – análise e deliberação quanto à alteração do regulamento do Programa Multidisciplinar de Estudos e Pesquisas sobre o Trabalho e os Movimentos Sociais – UNITRABALHO. Relatoria: Danilo Degan Lüders; 11 - Assuntos Gerais. Membros empossados: 66. Quorum: 44. Presentes na sessão (64): Gisele Mendes de Carvalho - Vice-reitora, Hugo Zeni Neto (CCA-DAG), Rerison Catarino da Hora (CCA-DCA), Eduardo David (CCA-DEA), Marcos Weber do Canto (CCA-DZO), Claudio Henrique Zawadzki (CCB-DBI), Rodrigo Polimeni Constantin (CCB-DBQ), Simone Fiori (CCE-DCI), Carlos Aparecido Dos Santos (CCE-DES), Danilo Degan Lüders (CCE-DFI), Rodrigo Martins (CCE-DMA), Débora Cristina Baldoqui (CCE-DQI), Thomás Antonio Burneiko Meira (CCH-DCS), Paulo Negri Filho (CCH-DFE), Robespierre de Oliveira (CCH-DFL), Adélia Aparecida de Souza Haracenko (CCH-DGE), Lúcio Tadeu Mota (CCH-DHI), Geniane Diamante Ferreira Ferreira (CCH-DLM), Aparecida de Fátima Peres (CCH-DLP), Sidmar Silveira Gomes (CCH-DMC), Karen Silvia Salles Silva (CCH-DPI), Márcio Roberto do Prado (CCH-DTL), Gisele Masson (CCH-DTP), Cinthia Gandolfi Boer (CCS-DAB), Maria Cristina Bronharo Tognim (CCS-DBS), Rogerio Massarotto de Oliveira (CCS-DEF), Grace Jaqueline Aquiles (CCS-DEN), Arildo José Braz de Oliveira (CCS-DFA), Mauro Porcu (CCS-DMD), Ricardo Alexandre Carminato (CCS-DMO), Neli Pieralisi (CCS-DOD), Juliano Domingues Da Silva (CSA-DAD), Kelly Cristina Mucio Marques (CSA-DCC), Antonio Carlos de Campos (CSA-DCO), Sérgio Luiz Jacomini (CSA-DDP), Ivan Aparecido Ruiz (CSA-DPP), Francisco José Peralta (CTC-DAU), Eliane Pinheiro (CTC-DDM),  Paula Silva Sardeiro Vanderlei (CTC-DEC), Daily Morales (CTC-DEP), Gláucio Pedro de Alcântara (CTC-DEQ), Márcia Gomes da Silva (CTC-DET), José Roberto Vasconcelos (CTC-DIN), Cristiane Mengue Feniman Moritz (CTC-DTC), Claudney Cardozo Barbosa (AG-HUM), Marcos de Oliveira Paixão (HUM), Cleonir Pereira Fortes (AG-HUM), Alfeo Seibert Filho (AG-CE), Claudinei Pereira da Silva (AG-CE), Hesir Salomé Nunes (AG-CE), Luís Cláudio da Silva (AG-CE), Wanderley Gomes de Souza (AG-CR), Francisco José Cedorak de Lima (Disc-CCA), João Victor Cordeiro Barbosa (Disc-CCA), Larissa Gabrielly Forsetto da Silva (Disc-CCA), Gabriel Rodrigues Gomes (Disc-CTC), Júlia de Araújo Pires (Disc-CTC). Ao iniciar a reunião, a presidente em exercício do conselho, Vice-Reitora Gisele Mendes de Carvalho, perguntou aos presidentes de câmara se havia alguma proposta de alteração na pauta. Não havendo, realizou a leitura do primeiro item da pauta e passou a palavra ao relator, e a reunião ocorreu conforme segue: Item 01: após a leitura do parecer pelo relator, o documento foi colocado em discussão. Alguns conselheiros levantaram questionamento acerca da necessidade do termo “instituto”. O conselheiro Juliano Domingues da Silva informou que Nupelia já seria uma marca. O conselheiro Rodrigo Martins lembrou que participou em 2012 da discussão e aprovação da regulamentação de programas e núcleos. Segundo ele, do primeiro para o segundo existe um processo de evolução institucional. Núcleos devem apresentar regularmente relatórios sobre suas atividades, e evadir essa necessidade motivou o recente pedido do Grupo Gema, atual Instituto Gema, a trocar de denominação. Ainda segundo ele, o Nupélia criou um novo regulamento se auto denominando órgão suplementar, para o qual não tem competência. Defendeu que o Nupélia não é um órgão suplementar, pois é um núcleo por excelência, sobre o qual o regulamento de núcleos se baseou. O conselheiro Ivan Aparecido Ruiz explicou que não existe a instituição “instituto” no direito, que universidades o tem usado como ferramenta de atração, mas que na prática seria um nome fantasia para o órgão. Foi esclarecido pelo relator que a Procuradoria Jurídica deu parecer legal favorável à troca, afirmando não haver empecilhos ou diferenças jurídicas dentro da universidade. O presidente da Câmara de Planejamento, Juliano Domingues da Silva, esclareceu que a questão acerca do status de órgão suplementar surgiu devido ao fato de que o Nupélia aprovou, em deliberação do Centro de Ciências Biológicas, um novo regulamento se auto intitulando órgão suplementar, por acreditar que já o eram, mas isso nunca foi aprovado formalmente pelo Conselho Universitário, e que quando a PLAN identificou essa questão, devolveu o processo para que alterassem o regulamento ou que formalizassem o pedido de transformação em órgão suplementar, que foi o que ocorreu. A fim de esclarecimentos, participou de forma remota da reunião a coordenadora do Nupélia, Susicley Jati, que confirmou que o pedido do Nupelia era o do reconhecimento da alteração do nome e o da transformação em órgão suplementar. Susicley esclareceu que a mudança para Instituto é apenas para o nome, visto que com o crescimento do Nupélia, essa nomenclatura causa interpretações internas e externas equivocadas; mesmo com a alteração, não mudará sua relação de subordinação ao CCB. Alguns conselheiros demonstraram preocupação de que entre as possíveis motivações para essa transformação estaria uma manobra institucional para tentar mitigar o problema de pessoal do Nupélia, destacando que um órgão dessa relevância não deveria estar sob tal pressão, questionando o papel da LGU para isso. A presidente em exercício do Conselho, Gisele Mendes de Carvalho, lembrou que ainda que tenha se passado o prazo de quatro anos para a revisão da LGU, previsto no artigo 68 da lei, tal debate ainda não foi convocado pela SETI porque, segundo o argumento da secretaria, ela deveria ocorrer após as IEES preencherem todas as vagas previstas, para todas as carreiras, o que ainda não ocorreu. A coordenadora do Nupélia, Susicley Jati, esclareceu que por não ofertar cursos de graduação, o Nupélia já se encontra fora das métricas estabelecidas pela LGU, logo a transformação em órgão suplementar não altera a situação perante a Lei Geral das Universidades. Encerrado o debate, o parecer entrou em votação, sendo aprovado por maioria, com três votos contrários (Rodrigo Martins, Aparecida de Fátima Peres e Eliane Pinheiro) e 21 abstenções, gerando a Resolução COU nº 14 de 2026. Itens 02-08: o relator Arildo José Braz de Oliveira informou que os próximos relatos eram uma sequência de pareceres semelhantes, todos feitos por ele mesmo, e que versam sobre extensão de prazo de validade de editais de Concurso Público dos sete centros da universidade. Como as diferenças eram basicamente de datas e números de editais, ele propôs que fosse feita a leitura do primeiro que relato e que eles todos fossem votados em bloco, dada a oportunidade de algum conselheiro solicitar algum destaque. A proposta foi aceita pela plenária, porém o conselheiro Sérgio Luiz Jacomini pediu vista do Item 07 da pauta, referente ao Centro de Ciências Sociais Aplicadas, retirando o mesmo da pauta. Após a leitura do parecer, os itens 02, 03, 04, 05, 06 e 08 entraram em regime de votação e foram aprovados por maioria com uma abstenção, gerando as Resoluções COU nº 15, 16, 17, 18, 19 e 20 de 2026. Em seguida, devido à hora, o conselheiro Ivan Parecido Ruiz solicita a suspensão da reunião, que foi aprovada por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, às dezessete horas e dez minutos, foi encerrada a reunião da qual eu, Cleverson Ruzzene Gomes, Secretário Geral dos Colegiados Superiores, lavrei a presente ata, que será assinada por mim e pela presidente em exercício deste egrégio Conselho Universitário. Maringá, ao oitavo dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e seis, às dezessete horas e trinta minutos.
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